
[bookmark: _Hlk82471863]TERMO DE REFERÊNCIA Nº 16/2023
Serviços comuns e ou especiais e aquisições
MUNICÍPIO DE ARCOS/MG

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
Aquisição de materiais para uso em iluminação pública, para atender as demandas da Secretaria de Obras e Serviços Públicos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	
ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Abraçadeira Para Poste Cinta240mm com parafusos-Cinta para poste circular aço galvanizado a fogo 240 mm acompanha 2 parafusos francês 16x70mm e porca
	Unidade
	10
	
	

	2
	Abraçadeira Para Poste Cinta 300mm com parafusos-Cinta para poste circular aço galvanizado a fogo 300mm acompanha 2 parafusos francês 16x70mm e porca
	Unidade
	20
	
	

	3
	Adaptador Porcelana E27 para E40 - INDUSTRIAL Descrição: Base/SoqueteE27 para E40 Adaptador Porcelana Branca 4A/250V
	Unidade
	100
	
	

	4
	Adaptador Porcelana E40 para E27 - INDUSTRIAL Descrição: Base/SoqueteE40 para E27Adaptador Porcelana Branca 4A/250V
	Unidade
	400
	
	

	5
	Base com Haste para Relé Fotoelétrico DescriçãoTécnica: Polipropileno estabilizado contra radiações UV Contatos: Latão estanhado Fixação/instalação: Suporte de aço galvanizado a fogo anel de aço galvanizado eletroliticamente (instalada embutida em luminárias) Possibilidadede giro De360º Características elétricas: Tensão nominal/corrente nominal:127V/15Aou220V/10 A Cabos de ligação: Preto: Linha/Fase Vermelho:Carga Branco:Neutro/Comum
	Unidade
	100
	
	

	6
	Braço Curto 1,5mx25mmB1 IP curto padrão CEMIG, Fabricado em tubo de aço SAE 1020/1020,com sapata,galvanizado a fogo.
	Unidade
	35
	
	

	7
	Braço curto médio 2,0mx25mm B3 IP médio padrão CEMIG,fabricado em tubo de aço SAE1020/1020,com sapata, Galvanizado a fogo.
	Unidade
	60
	
	

	8
	Braço Grande 4,5mx48mm B3 IP médio padrão CEMIG,fabricado em tubo de aço SAE 1020/1020,com sapata,galvanizado a fogo
	Unidade
	15
	
	

	9
	Braço Médio 3,6mx48mm B2 IP médio padrão CEMIG,fabricado em tubo de aço SAE1020/1020,com sapata,galvanizado a fogo.
	Unidade
	40
	
	

	10
	Conector de derivação perfurante 1,5 -10mm tipo; CDP70 10 -95 -1,5 -10 -para rede e ramais aéreos de baixa tensão até1000v,para condutores isolados em alumínio e ou cobre com isolações em XLPE/PE(0,6/1KV)EOUPVC7 50V;isolações sem cobertura .
	Unidade
	800
	
	

	11
	Conector De Derivação Perfurante Cdp 95 16mmA 95mm . Finalidade:projetado para conexões de derivação por perfuração do isolante em redes e ramais aéreos de baixa tensão até1kV. Aplicação:condutores isolados de alumínio e/ou cobre com isolações em XLPE/ PE(0,6/1kV) e/ou PVC(750V)de1,5mm² a 240mm². Material:Polímero,Elastômero e Cobre Eletrolítico. Condutor Principal: 16mm a 95mm. Condutor Derivação:4mm a 35mm.
	Unidade
	300
	
	

	12
	Conector em BarraBPB - 12(barra com12 Bornes) Bitola de fio:6,0/10,0mm², Material/Cor: Poliamida/Branco
	Unidade Barraco m12 Bornes
	100
	
	

	13
	Fita Perfurada Para união de peças, fixação de luminárias ou agrupamento de canos e fios aos postes elétricos.Largura da Fita:17mm.Comprimento da Fita:10Metros
	Rolo com 10 metros
	45
	
	

	14
	Lâmpada a Vapor de Sódio (VS) - 100W Soquete E40 – Modelo do bulbo;Tubular,FluxoLuminoso( Im) mínimo;10.000,Correte(A)¹; nominal 0,55 e partida 0,99,Vida mediana(horas)32.000,tensão de220volts e alto fator de potência (φ≥0,92). Temperatura de cor2000k
	Unidade
	3.500
	
	

	15
	Lâmpada a Vapor de Sódio (VS) - 150W Soquete E40 – Modelo do bulbo;Tubular, Fluxo Luminoso(Im); mínimo15.500,Correte(A)¹;no minal0,81epartida 1,24,Vida(horas) 32.000, tensão de 220volts e alto fator de potência(φ≥0,92). – Temperatura de cor2000k.
	Unidade
	780
	
	

	16
	Lâmpada a Vapor de Sódio (VS) - 250W Soquete E40 - Modelo do bulbo;Tubular,Fluxo Luminoso(Im)mínimo;27.000, Correte(A)¹; nominal1,23 e partida 2,04,Vida mediana (horas)32.000,tensão de 220 volts e alto fator de potência (φ≥0,92). Temperaturadecor2000k
	Unidade
	850
	
	

	17
	Lâmpada a Vapor de Sódio (VS) - 400W Soquete E40 - Modelo do bulbo;Tubular,FluxoLuminoso (Im);46.000,Correte(A)¹; nominal 2,24 e partida 3,58,Vida (horas) 20.000,tensão de 220volts e alto fator de potência (φ≥0,92). Temperatura de cor2000k
	Unidade
	18
	
	

	18
	Lâmpada a Vapor de Sódio (VS) - 70W Soquete E27 - Modelo do bulbo; Tubular,Fluxo Luminoso(Im);6.600, Correte(A)¹;nominal0,42 e partida0,67,Vida mediana(horas) 32.000,tensão de 220 volts e alto fator de potência (φ≥0,92). Temperatura de cor 2000k .
	Unidade
	4.400
	
	

	19
	Luminária pública fechada integrada, para Lâmpada 150Wmodelo Ovóide,com Soquete E -40 -Fabrica da com policarbonato,corpo refleto r estampado em chapa de alumínio anodizado,com alojamento para reator em alumínio fundido adaptável nos tubos.Diâmetro:25mm a 48,3mm.Dimensões mínimas;
	Unidade
	60
	
	

	20
	Luminária pública fechada integrada, para Lâmpada ovóidede vapor Mercúrio 250/400W, vapor de Sódio 250/400W comSoqueteE -40 -Luminária deAlta eficiência com policarbonato,corpo refletor estampado em chapa de alumínio anodizado,com alojamento para reator em alumínio fundido,com sistema de focalização da lâmpada e fixação do soque adaptando - se perfeitamente a qualquer instalação e adaptável nos tubos. Diâmetro: 48,3mm
	Unidade
	20
	
	

	21
	Luminária pública fechada, para Lâmpada de vapor Mercúrio 80W e vapor Sódio 70/100W Ovóide, com SoqueteE -27 -Fabricada com policarbonato,corpo refletor estampado em chapa de alumínio anodizado, com alojamento para reator em alumínio fundido adaptável nos tubo s.Diâmetro:25mma 48,3mm. Dimensões mínimas.
	Unidade
	50
	
	

	22
	Luminária publicade LED com Potência máximade 100W.Bivolt; Fonte de energia com controlede corrente em malha fechada; Fator de Potência≥0,98;Distorção HarmônicaTotal de Corrente (THD)≤ 10%, Índice de Reprodução de Cor(IRC)≥70,protetor contra surtos de10kV/10kA ,Grau de Proteção contra Poeira e Umidade mínimo IP - 66 do produto,Proteção contra Impactos Mecânicos mínimo IK -08,Fluxo Luminoso Efetivo≥15000 lm, Eficiência Energética ≥150 lm/w, Sistema integrado ao corpo da luminária para acionamento e desligamento automático em função da luminosidade ambiente ou base e rele foto controlador conforme NBR 5123 – Rele Foto elétrico; Estrutura em alumínio injetado com pintura Eletrostática,sistema de fixação para braços de 48mm à 60mm,Led com vida útil igual ou superior a 50.000hs(L70)Temperatura média de corde 5000K variação (+ -5%);A luminária deverá conter um Driver(FonteChaveada)que mantém a Potência constante na faixa detensão de operação. Para estes ítens deverá ser solicitado o Registro Ativo no InMetro comprovado através do Certificado, e ainda feita consulta através do link:http://www.inmetro.gov. br/prodcert/produtos/busca. asp Devendo ainda ser apresentado juntamente com a propostagarantia de 5 anos de conjunto total da luminária assinadapelo fabricante da mesma, Lm 80 para comprovar a vida útildoLed, acompanhada datradução juramentada,folder comcaracterísticastécnicas efotodoproduto.
	Unidade
	80
	
	

	23
	Luminária publica de LED com Potência máxima de 150W.bivolt;Fonte de energia com controle de corrente em malha fechada; Fator de Potência ≥0,98; Distorção Harmônica Total de Corrente (THD)≤ 10%,Índice de Reprodução de Cor(IRC)≥70,protetor contra surtos de 10kV/10kA ,Grau de Proteção contra Poeira e Umidade mínimo IP - 66 do produto,Proteção contra Impactos Mecânicos mínimo IK -08,Fluxo Luminos o Efetivo≥21750lm,Eficiência Energética≥ 145lm/w,Sistema integrado ao corpo da luminária para acionamento e desligamento automático em função da luminosidade ambiente ou base e rele foto controlador conforme NBR 5123 – Rele Foto elétrico; Estrutura em alumínio injetado com pintura Eletrostática,sistema de fixação para braços de 48mm à 60mm,Led com vida útil igual ou superior a 50.000hs(L70);Temperatura média de cor de 5000K variação (+ -5%);Aluminária deverá conter um Driver(FonteChaveada)quem antém a Potência constante na faixa detensão de operação. Para estes itens deverá ser solicitado o Registro Ativono InMetro comprovado através do Certificado, e ainda feita consulta através do link:http://www.inmetro.gov. br/prodcert/produtos/busca. asp Devendo ainda ser apresentado juntamente com a propostagarantia de 5 anos de conjunto total da luminária assinadapelo fabricante da mesma, Lm 80 para comprovar a vida útildoLed, acompanhada datradução juramentada,folder comcaracterísticastécnicas efotodoproduto.
	Unidade
	120
	
	

	24
	Parafuso cabeça quadrada (máquina) 16x350mm aço galvanizado a fogo,com porcam16, tamanho:igual ou superior. ABNT NBR 8159/84
	Unidade
	30
	
	

	25
	Parafuso cabeça quadrada16x150mm aço galvanizado a fogo,com porcam16. ABNT NBR 8159/84
	Unidade
	30
	
	

	26
	Parafuso cabeça quadrada16x250mm aço galvanizado a fogo,com porcam16. ABNT NBR 8159/84
	Unidade
	30
	
	

	27
	Parafuso cabeçaredonda¼X 1.1/2”-com porca e Arruela.
	Unidade
	1.500
	
	

	28
	Parafuso cabeça redonda ¼X1/2 –com porca eArruela.
	Unidade
	2.000
	
	

	29
	Parafuso cabeça redonda¼X1” –com porca e Arruela
	Unidade
	2.000
	
	

	30
	Parafuso cabeça redonda ¼X 2” -comporca e Arruela.
	Unidade
	1.000
	
	

	31
	Reator externo/poste 400W - Tipo de Lâmpada vapor sódio (VS)(220V - 60Hz),Perdas Máximas(W)38 Fator de Potência 0,92.
	Unidade
	30
	
	

	32
	Reator externo/poste 70W - Tipo de Lâmpada vapor sódio (VS) (220V - 60Hz),Perdas Máximas(W)14 Fator de Potência 0,92.
	Unidade
	1.500
	
	

	33
	Reator interno 100W - Tipo de Lâmpada vapor sódio (VS)(220V -60Hz),Perdas Máximas(W)17Fator de Potência0,92
	Unidade
	1.800
	
	

	34
	Reator interno 150W - Tipo de Lâmpada vapor sódio (VS)(220V -60Hz),Perdas Máximas (W)22 Fator de Potência 0,92.
	Unidade
	400
	
	

	35
	Reator interno 250W -Tipo de Lâmpada vapor sódio(VS)(220V -60Hz), Perdas Máximas (W)30 Fator de Potência0,92.
	Unidade
	600
	
	

	36
	Reator interno 400W - Tipo de Lâmpada vapor sódio (VS)(220V -60Hz),Perdas Máximas (W)38 Fator de Potência 0,92.
	Unidade
	50
	
	

	37
	Reator interno 70W - Tipo de Lâmpada vapor sódio (VS)(220V -60Hz),Perdas Máximas(W)14Fator de Potência 0,92.
	Unidade
	1.300
	
	

	38
	RELE FOTO ELETRICO SEM BASE 127V 1000w - PARA ILUMINAÇÃO PUBLICA - MODELO; RM10. Sistema de Operação Acende e apaga lâmpadas em função da variação do fluxo luminoso ambiente. Sistema Construtivo Eletromagnético de corrente alternada Corpo Em polipropileno estabilizado contra raios ultravioleta para suportar intempéries na cor cinza.Pinos de Contato Em latão estanhado preso ao corpo por sistema de rebitagem.Contados de Carga Tipo NF (Normalmentefechado) acionama carga à noite e NA acionam a carga durante o dia.Célula Foto elétrica Tipo Cds com encapsulamento blindado de resposta instantânea. Potência 1000W(Carga Resistiva) - 1200VA127V;(Carga Indutiva). Frequência 50/60Hz Ponto de Carga10LUX (faixa de 3 a 20 LUX) Desligamento Relação1,2 a 4 vezes ao ligamento, Faixa de Temperatura Opera normalmente entre -5°e+50°C Relé foto elétrico magnético decorrente alternada, desenvolvidodentro do alto padrão técnico de qualidade para proporcionar o controle individual de lâmpada,seguro e de baixo custo. O relé devera atender às especificações construtivas e de funcionamento previstas na ABNT NBR 5123.
	Unidade
	2.600
	
	

	39
	RELÉ FOTOELÉTRICO SEM BASE 220V 1000W, PARA ILUMINAÇÃO PUBLICA - MODELO; RM10,com Suporte Metálico e maço1020/1020 galvanizado a fogo. Para iluminação publica. Relé foto elétrico 220V/60Hz, com base,com foto-resistor encapsulado em invólucro opaco,com contatos tipo normalmente fechado – NF. Grau de proteção IP54(invólucro),pinos de latão estanha do capacidadede chaveamento1000W,1800VA, tensão220V,sensibilidade operacional entre 3 a 20 lux para ligar e até 80 lux para desligar, invólucro em policarbonato ou material equivalente estabilizado contra radiação ultra violeta e resistente a intempéries,com estabilizador UV. Na parte inferior deverão constar as informações:linha, carga e neutro,mês e ano;na parte superior da capa protetora deverá constar em alto relevo a marca e modelo do rele, tensão de funcionamento, frequência e carga máxima. O relé devera atender às especificações construtivas e de funcionamento previstas na ABNT NBR 5123.
	Unidade
	2.600
	
	



O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual  de 2024 enquadram-se em Obras e Instalações de Domínio Público.
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) Dias corridos, contados da apresentação da ordem de compra.
As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições:
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Almoxarifado Central da Prefeitura, Rua Capitão José Apolinário n° 1345,Bairro Brasília, Arcos, M.G ou qualquer outra unidade da Prefeitura de Arcos descrito na Ordem de Compra.
Garantia, manutenção e assistência técnica 
O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 
A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 
Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 
As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 quinze dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 
O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 
Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado. 
A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente,Município poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), sendo indicado para a presente contratação os servidores Felipe Augusto Franco Dias Masp 11419371/1, para atuar como fiscal do contrato e o servidor  Daniel Ribeiro de Mendonça MASP: 6602/8, para atuar como gestor do contrato.
O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º.
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato
O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento do Objeto
Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referênciae na proposta.
Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referênciae na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis,a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 60 (sessenta) dias úteis.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
A nota fiscal deverá conter lote e prazo de validade dos produtos, ou outras informações que a legislação assim dispuser.
Constatando-sea situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
Prazo de pagamento
O pagamento será efetuado no prazo de até trinta dias, contados da finalização da liquidação da despesa.
Forma de pagamento
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade Pregão: Registro de Preço, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item.
Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
[bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
[bookmark: _GoBack]Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis relativos ao último exercício 2022. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
Qualificação Técnica
Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
Nomes empresariais e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, telefone, e- mail);
Local e data de emissão;
Nome, cargo, telefone, e- mail e a assinatura do responsável pela veracidade das informações;
Período de fornecimento/prestação de serviço
Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação será conforme custos unitários apostos na tabela de cotação fornecida pelo setor de Suprimentos. (Em anexo) 
A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município.

Arcos, 02 de outubro  de 2023.

__________________________________
Secretario Municipal de Obras e Serviços Públicos.
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